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Assunto : Protesto Indevido de Título / Indenização por Dano Moral / Responsabilidade do

: ROSIVANIA BEZERRA DA COSTA DE MOURARECORRENTE

: DEFENSOR PÚBLICOADVOGADO

: ITAU UNIBANCO S.ARECORRIDO

: NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETOADVOGADO

Relator : LUCIANA DA CUNHA MARTINS OLIVEIRA

Sessão : 31/08/2026 10:00

Súmula

Acordam os Juízes que integram a Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em

conhecer dos embargos de declaração e negar-lhes provimento, por inexistirem omissão, contradição, obscuridade

ou erro material no julgado. A súmula embargada apreciou suficientemente as questões aduzidas no recurso,

mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, na forma do artigo 46, segunda parte, da Lei nº 9.099/95,

sendo certo que o julgador não está obrigado a rebater individualmente todos os argumentos apresentados quando

os fundamentos adotados são suficientes para a solução da controvérsia. A decisão considerou a utilização de

senha pessoal e iToken para validação da operação, bem como o depoimento da autora no sentido de que terceiro

tinha acesso ao aparelho celular e conhecia sua senha, elementos que afastam a alegada falha na prestação do

serviço e, consequentemente, os pedidos de restituição e indenização por danos morais. Pretensão de rediscussão

do mérito e modificação do resultado do julgamento, providência incompatível com a estreita via dos embargos de

declaração. Para fins de prequestionamento, consideram-se incluídos no julgado os dispositivos suscitados pela

embargante, nos termos do artigo 1.025 do Código de Processo Civil. Mantida, no mais, a súmula embargada tal

como lançada. Sem custas e honorários. Vale esta súmula como acórdão, conforme o disposto no artigo 46 da Lei

nº 9.099/95. 

Presidente: FLAVIO CITRO VIEIRA DE MELLO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: FLAVIO CITRO VIEIRA DE MELLO, ELISABETE DA SILVA

FRANCO e LUCIANA DA CUNHA MARTINS OLIVEIRA.

LUCIANA DA CUNHA MARTINS OLIVEIRA

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO
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